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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVIANÓPOLIS

ESTADO DE MINAS GERAIS



PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 008/2024 DE 10 DE ABRIL DE 2024, DE INICIATIVA DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL
Fixa os subsídios dos agentes políticos municipais do Poder Executivo para o período de 2025 a 2028, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Silvianópolis aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Os subsídios dos agentes políticos municipais para o período de 2025 a 2028, nos termos do inciso V do art. 72 c/c o inciso III do Art. 74 da Lei Orgânica, de acordo com os respectivos cargos, com vigência a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2025, ficam fixados em: 

I – Prefeito Municipal, no valor mensal de R$ 13..719,10 (treze mil setecentos e dezenove reais e dez centavos); 
II – Vice-Prefeito, no valor mensal de R$ 5.100,00 (cinco mil reais); 

III – Secretário Municipal, no valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil e cem reais).
Parágrafo único. O detentor do cargo de vice-prefeito, no exercício de outro cargo ou função na administração direta ou indireta do Município, deverá optar entre o subsídio fixado no inciso II do caput deste artigo e o subsídio ou vencimento do outro cargo, vedada qualquer forma de acumulação.
Art. 2º. Para efeito da garantia assegurada no artigo 37, X, combinado com o § 4º do artigo 39, ambos da Constituição da República, os valores dos subsídios de que trata esta Lei poderão ter revisão anual para recomposição de perdas inflacionárias, a partir do exercício de 2026, com data base em janeiro, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE).

Art. 3º. É devido ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Secretários Municipais o pagamento da gratificação natalina, no mesmo valor atribuído a respectiva parcela única do subsídio mensal, na forma estabelecida na Constituição da República.

§ 1º. Em caso de afastamento por decisão judicial ou do Poder Legislativo, ou, extinção do mandato, os Agentes Políticos nos Artigos 1º e 2º desta lei, tem o direito a gratificação, calculados à razão de um doze avos por exercício na função, não se aplicando este, no caso de licença por interesse particular ou renúncia.

Art. 4º. A cada período de 12 (doze) meses, é assegurado aos agentes políticos municipais descanso anual remunerado de 30 (trinta) dias, férias, sem prejuízo do direito ao recebimento base no valor do subsídio mensal, acrescido de 1/3 (um terço) do valor, consoante o disposto no art. 7º, XVII da Constituição da República.
Art. 5º. Os recursos necessários para fazer face às despesas desta Lei serão previstos nas leis orçamentárias anuais. 

Parágrafo único. Integra a presente Lei o demonstrativo da estimativa de impacto orçamentário-financeiro. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º. Revogam-se as disposições contrárias.

Sala das Reuniões, 16 de abril de 2024
JUSTIFICAÇÃO
Ao Plenário,

A Mesa Diretora da Câmara Municipal, vêm na forma regimental apresentar o incluso Projeto de Lei que promove a fixação de subsídios dos agentes políticos municipais e vem atender ao disposto no art. 29, V da Constituição da República, bem como ao disposto na Lei Orgânica do Município.

Não é demais anotar a necessidade de reconhecer a importância da adequada remuneração dos agentes políticos, cuja atividade é inegavelmente desgastante e exige dedicação em tempo integral.


Assim, a proposta para os subsídios dos agentes políticos para o próximo mandato, levando em conta a proposta apresentada pelo Poder Executivo e o estudo realizado nos termos constitucionais e legais e orçamentários, que se aprovados passaram a vigorarem na legislatura seguinte 2025/2028.

Assim em sintonia com as orientações o TCEMG destacada pelo Conselheiro relator ao observar que a jurisprudência do TCEMG é de considerar legítima a concessão de férias remuneradas acrescidas de um terço e décimo terceiro salário aos agentes políticos.

Assim, a autoaplicabilidade, para os Agentes Políticos, de normas constitucionais federais que preveem direitos sociais para os Servidores Públicos Relativamente ao benefício do 13º Salário ou gratificação natalina, sobressai-se como precedente dirimente da questão o decisum no âmbito do processo nº 850200, Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Relator Cláudio Terrão. Anotando, que a nossa jurisprudência é sábia, e assim tem decidido o Tribunal. Sempre reconheceu o direito de receber o gozo das férias aquele que presta serviço regularmente pelo menos por um período do ano.

Fundamentando-se em nossa a Constituição Federal, a lei orgânica, e orientações do TCEMG, concordando ainda com o inciso V do § 2º do Art. 80 do Regimento da Casa, para o qual solicitamos ao Plenário da Casa aprovação a esta proposta.
              Rosana de Paiva                                                   Degiane Domingues da Silva
            Secretária da Mesa



                  Presidente da Câmara

Mauri Cassemiro de Almeida
Vice-Presidente
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